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    PREFÁCIO




    O direito do consumidor, nas palavras do professor Thierry Bourgoignie é um “direito rebelde, que quebrou os paradigmas do direito civil clássico e que luta pela igualdade dos desiguais, dos leigos, dos vulneráveis, dos consumidores perante os fornecedores. Rebelde por sua vocação social e seus objetivos, o direito do consumidor também o é por sua visão crítica sobre os instrumentos e dogmas jurídicos importados do direito comum”1.




    É, assim, o “filho caçula” do direito privado, fruto da contemporaneidade, mas com sua força e potência ainda ofuscadas pelo preconceito com sua juventude, ainda lutando pelo reconhecimento de sua autonomia e pelo cumprimento de sua missão de humanizar e lutar “pelo direito e pelo mercado, cada vez mais globalizado e com mais falhas” (BOURGOIGNIE, 2017).




    Luta, sim, pelo direito e pelo mercado, pois a saúde do mercado, em sociedade capitalista como a nossa, impacta na vida de todas as pessoas, na sua dignidade, no seu mínimo existencial, no direito de cada pessoa a um projeto de vida próspero e feliz. Tal saúde, embora muitos ainda não enxerguem, depende do (re)conhecimento da vulnerabilidade da pessoa consumidora, cuja existência se entrelaça, cotidianamente, com inúmeras relações de consumo.




    E se as relações de consumo, atravessam a vida; o crédito, vários setores dela: da pipoca ao automóvel se paga com pix; do cadastro no sistema operacional do aparelho celular aos mais diversos serviços, se exige “cartão de crédito”, da compra da “casa própria” ao lazer, exige-se alguma forma de crédito.




    Mas, consigo, o crédito arrasta um inato risco: o risco da dívida e do superendividamento. No Brasil, hoje, várias pesquisas de institutos sérios apontam um aumento progressivo de famílias superendividadas, que “se culpam”, “se deprimem”, sofrem (muitas vezes há casos de suicídio) por um problema que não é individual, mas social e coletivo, e cuja existência, não beneficia ninguém.




    Se bem concedido, o crédito pode ser ferramenta exitosa de desenvolvimento econômico e tecnológico, ganhando toda a sociedade. Se mal concedido, pode levar lesões em vários setores da vida.




    Lara Vieira, há mais de dez anos, por sua dissertação de mestrado, já (re)conhecia a gravidade da ausência de uma política pública que enxergasse a transversalidade do crédito, a imprescindibilidade da responsabilidade na sua concessão e que a dignidade da pessoa consumidora fosse protegida. Denunciava que o “tornar-se endividado” não é um processo puramente individual, mas parte de uma equivocada e sofisticada teia com vários setores e atores em cada vértice.




    Como professora, pesquisadora e advogada respeitada, Lara, acompanhou de perto a tramitação dos projetos de lei que redundaram na aprovação da Lei 14.181 ― carinhosamente chamada de “Lei Cláudia Lima Marques” em homenagem a mulher que bem lá atrás, ainda na última década do século passado, trouxe este importante debate para nosso país e mesmo com muitas portas fechadas, não desistiu de abri-las ― que atualizou o CDC – Código Brasileiro de Proteção e Defesa do Consumidor, nele introduzindo, a partir da política nacional de defesa do consumidor, estratégias de prevenção e tratamento ao superendividamento.




    Antes da Lei 14.181/2021, inexistia no Brasil dever de repactuação pelo fornecedor. Hoje, uma vez configurada a situação de superendividamento, emerge a obrigação de repactuação, cabendo ao fornecedor apenas a escolha de participar da finalização do plano de pagamento (artigo 104-A e 104-C do CDC) ou se vai aguardar a imposição dele por decisão judicial (artigo 104-B do CDC), pois repactuar ou não deixou de ser uma deliberalidade.




    Atualmente, portanto, há tanto o tratamento do superendividamento, como uma série de medidas ― entre as quais a criação de ação revisional sancionatória (artigo 54-D do CDC) e o reconhecimento expresso da existência de contratos conexos, coligados ou interdependentes (artigo 54-F do CDC) ― para sua prevenção.




    Neste livro “Os direitos do consumidor superendividado no Brasil: estudo à luz da lei do superendividamento”, Lara nos presenteia com uma generosa e preciosa partilha de todo este processo, provando que a pessoa cuja dívidas vencidas e exigíveis comprometem seu mínimo existencial não chegou a este ponto sozinha e tem o direito de recomeçar.




    Para tanto, no primeiro capítulo analisa, critica e seguramente, a relação entre a sociedade de consumo e o crescente superendividamento do consumidor, detalhando o conceito, características, causas e efeitos do superendividamento; seu impacto na economia mediante dados Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC Nacional).




    Prossegue, no segundo capítulo, fazendo a importante diferenciação entre superendividamento e insolvência civil, revisitando, com a elegância de quem verdadeiramente sabe o que faz, os caminhos percorridos até a atualização do CDC, tais quais o uso por analogia ― como permite o artigo 7º do CDC ― da lei de recuperação judicial de empresas, Lei 11.101/2005, na construção de plano de pagamento até as naturais deficiências da Lei 14.181, sempre com seriedade e equilíbrio.




    No terceiro capítulo, com admirável detalhamento apresenta o modelo do Fresh Start Policy aplicado nos Estados Unidos da América, bem como os modelos adotados na França (país pioneiro no trato sistemático do superendividamento) e em Portugal, em diálogo com a estratégia legislativa implementada no Brasil.




    No quarto capítulo, corajosamente, Lara chama a atenção para a urgente e eficaz prática da nova lei, examinando, com apuro, a aplicação das ferramentas trazidas à prática jurídica brasileira por meio da Resolução 125 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça, a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) e as balizas trazidas pelo Código de Processo Civil que passou a viger em 2015, propondo, em rico diálogo com a prática (a partir de observação ativa do desenvolvimento de pioneiro projeto implantado em parceria da UNIFOR – Universidade de Fortaleza, com o TJCE – Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a DPGE-CE – Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará e o MPCE – Ministério Público do Estado do Ceará).




    No quinto e último capítulo, com a sabedoria de quem bem conhece os desafios de aproximar a teoria da prática, esmiúça a metodologia, extrajudicial e judicial para a reabilitação dos consumidores pessoas físicas superendividados.




    Eis, portanto, um livro indispensável a todas as pessoas que queiram ou precisem entender (e combater) o fenômeno do superendividamento, e assim, contribuírem para, como quer o artigo 4º, III de nosso CDC, a compatibilização entre a defesa do consumidor e o necessário desenvolvimento econômico e tecnológico.




    Boa leitura! Amélia Soares da Rocha [Doutora em Direito Constitucional (UNIFOR). Mestre em Políticas Públicas e Sociedade (UECE). Especialista em Direito Privado (UNIFOR). Bacharela em Direito (UFC). Defensora Pública. Professora da UNIFOR – Universidade de Fortaleza]




    




    

      

        1 BOURGOIGNIE, Thierry, Droi de la consommation: um droit rebele”, Revista de Direito do Consumidor, volume 113/2017, p. 19-27, set-out 2017, Revista dos Tribunais Thomson Reuters, São Paulo, SP, 2017.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Este livro trata, essencialmente, da necessidade do resgate da dignidade dos consumidores marginalizados pelo superendividamento. A dignidade da pessoa humana é, portanto, o fio condutor do seu desenvolvimento, na busca de uma abordagem teórica e pragmática, mas sobretudo humanizada, para a superação deste grave problema.




    O princípio da dignidade da pessoa humana consiste em um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito da República Federativa do Brasil e constitui a base axiológica e o elemento unificador do ordenamento jurídico pátrio, consubstanciado na ideia de que a pessoa humana é a razão de ser do Direito e do Estado. A partir do reconhecimento da vulnerabilidade dos consumidores no mercado de consumo, a Constituição Federal de 1988 instituiu sua proteção como um dos direitos e das garantias fundamentais. Para sua efetivação, deve-se investigar meios que, de fato, possibilitem a reabilitação dos consumidores superendividados, com vistas à sua reinserção econômica e social.




    É neste sentido que o presente trabalho se fundamenta e se justifica, pois, a partir da identificação do superendividamento de milhares de consumidores no Brasil, busca-se a verificação dos mecanismos jurídicos disponíveis para o seu tratamento, notadamente a nova Lei do Superendividamento. Isso porque, se é na dignidade da pessoa humana que a ordem jurídica encontra seu sentido valorativo, há de se averiguar se tais mecanismos são aptos à consecução dos seus fins, quais sejam, evitar o superendividamento, mas, também, resolver o problema daqueles que já se encontram nesta condição, resgatando-lhes a dignidade.




    O estudo do superendividamento no Brasil é bastante complexo e desafiador, pois decorre, como se procurará demonstrar, de um sistema capitalista desenfreado, que encontra campo fértil em uma sociedade de consumo desigual com sistema normativo permissivo, pois, muito embora já dispensasse tratamento protetivo ao consumidor, ele não regulamentava especificamente a questão até o advento da Lei do Superendividamento, em julho de 2021.




    A escolha deste tema deve-se inicialmente à inquietação provocada nesta pesquisadora pela observação da situação, às vezes dramática, de consumidores superendividados que buscavam o escritório de advocacia em que atuou durante anos e cuja especialidade era a cobrança extrajudicial e judicial de dívidas de consumo, como as decorrentes do fornecimento de energia elétrica, água e esgoto, plano de saúde e cartão de crédito. Depois, ao ingressar no mestrado, teve oportunidade de aprofundar os estudos sobre a vulnerabilidade dos consumidores, as particularidades dos contratos de consumo, as causas e as consequências do fenômeno do superendividamento, bem como os sistemas falimentares estrangeiros voltados para sua resolução, que resultaram na dissertação. Entretanto, desde o dia da defesa, sentiu-se estimulada a seguir com a pesquisa a fim de poder contribuir com o debate científico, apontando caminhos para a resolução do problema no Brasil.




    Ao longo dos primeiros anos do doutorado, chegou-se a pesquisar a estruturação de um sistema falimentar voltado às pessoas físicas baseado em métodos autocompositivos, numa composição híbrida de inspiração nos sistemas falimentares francês e estadunidense, mas, com o advento da Lei do Superendividamento, redirecionou-se o trabalho para reflexão dos pontos em que ela pareceu omissa ou insatisfatória para resolução do problema, e aqui encontrou-se a oportunidade para colaboração.




    O cenário em que o referido fenômeno surge e se desenvolve é o da sociedade de consumo, na qual os indivíduos são permanentemente demandados a consumir produtos e serviços ofertados pelo mercado, sob o risco de serem excluídos. Desse modo, aquele que não dispõe de recursos suficientes para tal é socialmente indesejado, pois o valor individual foi reduzido ao valor de mercado, na medida em que o sistema capitalista transformou as relações humanas em relações de consumo.




    A manutenção dessa dinâmica do mercado, portanto, somente é possível em virtude da adoção de práticas, como o marketing e a publicidade, que motivem constantemente os consumidores para este fim, bem como de outras que viabilizem a sua aquisição, como a facilitação do acesso ao crédito.




    De fato, observa-se que o fenômeno do superendividamento está diretamente relacionado à democratização do crédito aos consumidores pessoas físicas, e passa a ser verificado no Brasil após o advento do Plano Real, em 1994, responsável pela estabilização da economia. Mais recentemente, o problema foi agravado pela crise econômica decorrente, dentre outros fatores, da pandemia de Covid-19, que tem provocado desemprego e alta da inflação.




    Diante de tão grave realidade, que se configura como o problema desta tese, buscou-se identificar o ponto de partida para seu desenvolvimento, tendo como principal pressuposto, como já se afirmou, a dignidade dos consumidores superendividados. Entendendo que toda investigação está relacionada “a interesses e circunstâncias socialmente condicionadas” (MINAYO, 2012, p. 16), foi proposta a seguinte pergunta: os instrumentos disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro, notadamente os introduzidos pela Lei do Superendividamento, são adequados e suficientes para resolução do problema?




    A resposta para tal indagação foi perseguida a partir dos objetivos traçados, do geral para os específicos. O objetivo geral proposto é o de apontar caminhos para solução efetiva do superendividamento dos consumidores pessoas físicas no Brasil, sob a premissa da dignidade da pessoa humana, e a partir da análise da legislação vigente. Os objetivos específicos, desdobramentos do geral, serviram como questionamentos norteadores para a construção deste trabalho, buscando-se, inicialmente, compreender o fenômeno do superendividamento, suas principais causas e seus efeitos, especialmente o impacto econômico e social por ele provocado.




    Em seguida, indagou-se acerca da tutela jurídica dos consumidores superendividados, especialmente dos instrumentos jurídicos disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro para resolução do problema. Depois perguntou-se sobre como outros países têm enfrentado a questão e quais as medidas por eles adotadas para, ao final, questionar-se acerca da efetividade dos procedimentos instituídos pela nova Lei do Superendividamento, a partir da análise da sua aplicação em alguns casos concretos no âmbito do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, situado na Universidade de Fortaleza - UNIFOR.




    Para o alcance de tais objetivos, optou-se por uma metodologia que proporcionasse a abordagem adequada da realidade posta, assim como favorecesse o desenvolvimento do pensamento por meio de instrumental apto à construção argumentativa para superação das questões propostas no estudo. Em virtude da sua complexidade, estabeleceu-se diálogo transdisciplinar entre o Direito e outras áreas do saber, principalmente a Filosofia, a Sociologia e a Economia, contrapondo a discussão teórica à experiência prática.




    Assim, utilizou-se o método dedutivo, de natureza qualitativa, para análise dos dados obtidos por meio da realização de pesquisa bibliográfica em estudos e legislações nacionais e estrangeiras referentes ao tema, tal como de pesquisa documental e jurisprudencial, respectivamente, a partir da exploração das estatísticas e das decisões do Superior Tribunal de Justiça sobre superendividamento. Para o estudo dos casos apresentados, ainda foi necessária a realização de pesquisa de campo no CEJUSC- UNIFOR, que se deu pela participação da proponente desta tese, como ouvinte devidamente autorizada pelas partes e pelos representantes das instituições envolvidas, em audiências de conciliação entre os consumidores superendividados e seus respectivos credores, escolhidas aleatoriamente.




    A pujança do tema e o seu impacto na sociedade brasileira falam por si só quanto à sua relevância e atualidade. Por conseguinte, a expectativa desse trabalho, além de alcançar os objetivos já declarados, proporcionando a ampliação dos conhecimentos sobre o tema, tem como intento propor formas de intervenção e transformação da realidade. Trata-se, portanto, de pesquisa aplicada, pois, como asseveram Aidil Barros e Neide Lehfeld, a pesquisa aplicada é movida “pela necessidade de conhecer, para a aplicação imediata de seus resultados”, contribuindo, assim, “para fins práticos” (BARROS; LEHFELD, 2003, p. 34).




    O trabalho é estruturado em cinco capítulos. O primeiro deles, de cunho filosófico e sociológico, busca contribuir para melhor compreensão do problema, por meio da análise da sociedade de consumo, que deu origem ao fenômeno do superendividamento. Efetivamente, o consumo de produtos e serviços constitui elemento central e definidor desta sociedade, visto que é considerado como condição necessária para satisfação pessoal e reconhecimento social.




    O consumo, sob esta concepção, ultrapassa a ideia de atendimento às necessidades básicas para a realização de desejos e sonhos concebidos pelo mercado e estimulados pelo marketing e pela publicidade, que atualmente se valem de sofisticados sistemas computacionais para captação de dados e manipulação da vontade dos consumidores.




    De fato, métodos de sedução bastante persuasivos impõem um padrão de consumo que forçam os indivíduos a trabalharem cada vez mais e, não raro, se endividar acima da sua capacidade econômico-financeira. Entende-se, portanto, que a sociedade de consumo se configura também como sociedade do desempenho, que resulta na sociedade do cansaço (HAN, 2017). Inaugura-se, desse modo, uma era de busca exasperada pela felicidade manifestada pela procura incessante de satisfação dos desejos de consumo, que desemboca no ciclo vicioso do endividamento.




    Ainda neste capítulo, o superendividamento é conceituado e contextualizado como um fenômeno observado nas sociedades capitalistas, mais especificamente após a Segunda Grande Guerra, quando da transição da sociedade de produtores, associada à fase da modernidade sólida, pautada nos valores da segurança e da durabilidade, para a sociedade de consumo, caracterizada pela fluidez e pela efemeridade, como preconiza Zygmunt Bauman (2001).




    O capitalismo consumista, segundo Gilles Lipovetsky (2020), criou um novo mundo, pautado nos valores do individualismo hedonista e presentista e marcado pela circulação de bens e serviços de modo vigoroso, a fim de manter a economia permanentemente aquecida.




    Partindo da compreensão que o problema é sistêmico, aqui também se investiga acerca das suas possíveis causas, com destaque para a publicidade excessiva, a concessão fácil e irresponsável do crédito e a falta de informação e educação para o consumo, tal como dos seus principais efeitos, que afetam não somente o indivíduo superendividado e suas respectivas famílias, mas também a economia e a sociedade como um todo, desestabilizando-as.




    Por fim, demonstra-se, por meio da apresentação de estatísticas, especialmente as disponíveis nos relatórios da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC Nacional) realizada nos últimos 5 (cinco) anos, que parcela significativa da população brasileira padece de endividamento excessivo.




    No segundo capítulo, aborda-se a tutela jurídica dos consumidores no Brasil, em especial no que se refere à questão do superendividamento. Observa-se que a legislação confere ao consumidor tratamento diferenciado, em virtude do reconhecimento da sua vulnerabilidade no mercado de consumo, sendo a sua proteção um dos direitos e garantias fundamentais do cidadão brasileiro, estabelecido pela Constituição Federal de 1988. No entanto, foi somente em julho de 2021 que se dispensou procedimento específico voltado à prevenção e à resolução do problema, pela introdução no ordenamento jurídico brasileiro da Lei do Superendividamento.




    Entende-se que a ausência de procedimento falimentar, por tão longo período, certamente contribuiu para a marginalização desses consumidores, com o agravamento da desigualdade social, dado que tal situação afeta a dignidade desses indivíduos e de seus familiares, gerando pobreza e exclusão social.




    Muito embora a Lei do superendividamento represente um avanço significativo da legislação brasileira acerca do tema, especialmente no plano da prevenção do problema, observa-se, após minuciosa análise da referida lei, que ela ainda carece de alguns ajustes para resolução efetiva da situação daqueles que já se encontram superendividados. Nesse sentido, entende-se como necessária a criação de alternativas efetivas para solução do problema do superendividamento das pessoas físicas no Brasil. E é com este objetivo que se busca, no terceiro capítulo, por meio do estudo do ordenamento jurídico estrangeiro, referências para o aprimoramento dos procedimentos propostos pela nova lei.




    Neste capítulo, são analisados dois sistemas de países de economia capitalista consolidada, os Estados Unidos e a França, que adotaram, respectivamente, o sistema da Fresh Start Policy e o sistema da “reeducação”, para o enfrentamento do problema do superendividamento dos consumidores, estabelecendo não somente medidas preventivas, mas também de tratamento à questão. Tais procedimentos, bem como o resultado prático da sua aplicação, apontam caminhos para a instauração de uma tutela efetiva para os consumidores superendividados no Brasil.




    A partir da análise das referências legais estrangeiras acima apontadas, buscou-se no quarto capítulo deste trabalho trazer proposições para o aprimoramento da Lei do Superendividamento, assim como mecanismos para sua efetivação, visto que a eficácia da tutela dos consumidores superendividados depende diretamente da disponibilidade de instrumentos que efetivamente possibilitem a resolução do problema.




    Como a nova lei adotou a conciliação entre os consumidores superendividados e os seus respectivos credores como ferramenta indispensável para construção coletiva do plano de pagamento das dívidas para fins de tratamento do problema, neste capítulo são estudados os métodos consensuais de solução de conflitos. Introduzidos no ordenamento jurídico brasileiro pela Resolução nº 125/ 2010 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ e consolidados pela Lei de Mediação e pelo novo Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), tais métodos, em especial a conciliação e a mediação, têm contribuído de forma significativa para ampliação do acesso à justiça e, assim, a concretização dos direitos pela atividade jurisdicional.




    O CNJ buscou, por meio da referida resolução, sistematizar e padronizar os métodos consensuais, estabelecendo diretrizes e orientações práticas a fim de assegurar a adequada execução da política pública, criando uma rede composta de todos os órgãos do Poder Judiciário e outras instituições, públicas e privadas, incluindo as de ensino, como é o caso da Universidade de Fortaleza - UNIFOR2. Assim, foi estabelecido que os tribunais deveriam criar Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos - NUPEMEC, a serem coordenados por magistrados, bem como Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSCs, unidades do Poder Judiciário, preferencialmente responsáveis pela realização ou pela gestão das sessões e das audiências de conciliação e mediação, e também pelo atendimento e orientação ao cidadão.




    A unidade do CEJUSC em que a pesquisa de campo foi realizada funciona no campus da Universidade de Fortaleza, e suas atividades são desenvolvidas em parceria com esta instituição, tendo sido pioneira na aplicação da Lei do Superendividamento no estado do Ceará, por ocasião da implementação do Núcleo do Superendividamento, que tem como finalidade oferecer tratamento adequado aos consumidores que se encontram nesta situação, conforme o novo procedimento adotado pelo Código de Defesa do Consumidor, de modo a promover sua reinserção econômica e social.




    Destarte, neste capítulo, são analisados casos concretos de superendividamento, oportunidade em que foi observada a aplicação da nova lei na prática, a fim de verificar sua efetividade. Tal análise resultou no registro de aspectos positivos e negativos no tratamento da questão, sendo esses últimos merecedores de reflexão para fins de proposição de aperfeiçoamento do sistema, que se buscou fazer no último capítulo.




    Assim, a partir do estudo do fenômeno do superendividamento, da nova lei que o regulamenta e da observação de sua aplicação no âmbito do CEJUSC-UNIFOR, bem como da análise de normativos estrangeiros sobre a matéria, buscou-se no derradeiro capítulo apresentar contribuição para o aprimoramento dos procedimentos de tratamento da questão para efetiva solução do problema dos consumidores superendividados.




    Aponta-se, aqui, não somente as fragilidades da Lei do Superendividamento no tratamento da questão, mas propostas para sua melhoria, de modo que ela se torne uma legislação acessível aos superendividados e efetiva no que se propõe, ou seja, na reabilitação desses indivíduos, resgatando-lhes a dignidade.




    Para tal, inicialmente, identificaram-se os princípios norteadores que efetivamente se configurassem como diretrizes não somente para interpretação e aplicação adequada da Lei do Superendividamento, mas também para propositura de soluções para o enfrentamento de questões que a referida lei não resolve satisfatoriamente.




    Assim, escorados no princípio da dignidade da pessoa humana, mas também no da proteção do consumidor, do acesso à justiça e da solidariedade, procurou-se avançar na organização dos normativos jurídicos que tratam direta ou indiretamente a questão, de modo a conferir-lhes maior unidade e coerência, bem como na identificação das lacunas encontradas na legislação consumerista, a fim de que as falhas não passíveis de resolução no âmbito do ordenamento jurídico pátrio possam ser supridas por medidas alternativas viáveis ou até por soluções já identificadas em outros países, que poderiam ser oportunamente incorporadas ao sistema jurídico.




    




    

      

        2 A Universidade de Fortaleza estabeleceu parceria com o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará não somente para realizar capacitação para formação de mediadores e conciliadores, mas também para o funcionamento, no âmbito do Escritório de Práticas Jurídicas, de um Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania- CEJUSC, onde ocorreram as primeiras audiências de conciliação de superendividamento do estado do Ceará, analisadas no presente trabalho.


      


    


  




  

    2. A SOCIEDADE DE CONSUMO E O SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR




    O superendividamento do consumidor é um fenômeno observado nas sociedades capitalistas contemporâneas, caracterizadas como sociedades de consumo, visto que a aquisição de produtos e serviços constitui seu elemento central e definidor.




    Esta estrutura social surge exatamente no momento em que o consumo, em vez de servir apenas como meio de satisfação das necessidades básicas dos indivíduos, ocupa uma dimensão existencial significativa nas suas vidas, transformando-os, inclusive, em mercadorias (BAUMAN, 2008).




    Isso ocorre uma vez que o consumo assume função social diversa, de conteúdo simbólico e distintivo da identidade dos indivíduos, decisivo na determinação de sua posição na sociedade, porquanto a inserção social passa a depender diretamente da sua capacidade de consumo.




    A exacerbação do consumo resultou no consumismo, fruto do desenvolvimento do capitalismo ao longo do século XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, momento a partir do qual, segundo Zygmunt Bauman (2008), ocorreu a Revolução Consumista, que marcou a transição da sociedade de produtores para sociedade de consumo.




    A sociedade de produtores, associada à fase da modernidade sólida e pautada nos valores da segurança e da durabilidade, considerava o trabalho como seu elemento nuclear e era voltada ao atendimento das necessidades dos indivíduos, enquanto a atual sociedade de consumidores, correspondente à fase da modernidade líquida, está focada na satisfação dos desejos dos indivíduos, que nunca serão plenamente atendidos, na medida que a frustração desses desejos é a força propulsora da economia (BAUMAN, 2001).




    A liquidez, ou fluidez, da sociedade de consumidores é, assim, uma metáfora que representa essa nova fase da modernidade, caracterizada pela leveza, pela flexibilidade, pela mobilidade e pela efemeridade da sociedade contemporânea, que se contrapõe à solidez da sociedade dos produtores.




    A modernidade líquida (BAUMAN, 2001) constitui, portanto, o resultado da superação de um modelo capitalista pesado pelo capitalismo leve, equivalente à substituição do capitalismo democrático pelo supercapitalismo (REICH, 2008).




    Sobre esta transição, ensina Reich que, entre as décadas de 1950 e 1960, nos Estados Unidos da América, experimentou-se o que ele denominou de capitalismo democrático, caracterizado pela compatibilização entre o capitalismo e a democracia, servindo de contraponto ao comunismo soviético de natureza totalitária.




    Neste contexto, o mercado era dominado por grandes empresas, pouco inovadoras e competitivas, que atuavam em parceria com o Estado. Seu sistema produtivo era organizado de acordo com uma rigorosa estruturação burocrática, planejado com bastante antecedência para o atendimento das já previstas necessidades dos consumidores, visto que essas empresas exerciam o controle do mercado com significativa discricionariedade e poderio econômico.




    Os sindicatos eram fortes politicamente, garantindo aos trabalhadores benefícios como fundos de pensão e seguros de saúde e de vida, e as agências reguladoras estabeleciam normas que regulamentavam a prestação de serviços públicos essenciais, como fornecimento de água e energia, telefonia e transporte.




    A sociedade estadunidense, de um modo geral, desfrutou de estabilidade e segurança neste período, o que favoreceu a prosperidade e o crescimento da classe média, apesar de ainda se verificar profundas desigualdades sociais, sobretudo em relação aos negros.




    A partir da década de 1970, com o surgimento de novas tecnologias, da globalização e da desregulamentação da economia, a concorrência entre as empresas se intensificou, possibilitando o fortalecimento dos indivíduos enquanto consumidores e investidores, mas o seu enfraquecimento enquanto cidadãos. Isso porque os anseios dos consumidores e dos investidores não se confundem com os ideais dos cidadãos, tampouco com o interesse público. Reich explica que




    questões sobre segurança econômica, justiça social, vida comunitária, meio ambiente e princípios morais eram fundamentais no capitalismo democrático… Elas eram - e ainda são - motivos de preocupação para nós, na condição de cidadãos. No entanto, à medida que nos tornávamos mais poderosos como consumidores e investidores, esses temas se tornaram secundários. (REICH, 2008, p. 100).




    Efetivamente, para a maioria dos consumidores e dos investidores, o que interessa no momento da aquisição de produtos ou serviços, ou ainda de ações, é a vantagem econômica auferida, pouco importando os custos sociais ou ambientais oriundos do seu fornecimento, como a precarização do trabalho e os danos causados ao meio ambiente.




    Ocorre que esses mesmos consumidores e pequenos investidores são, em grande medida, também trabalhadores que sofreram redução de salários e de benefícios ao longo das últimas décadas, a fim de possibilitar maior competitividade das empresas no mercado e, consequentemente, ampliar sua lucratividade.




    Assim, para esses trabalhadores manterem o padrão de consumo imposto pelo modelo capitalista vigente3, que se vale de métodos de sedução bastante persuasivos, eles têm que trabalhar cada vez mais e, não raro, endividar-se acima da sua capacidade econômico-financeira (LIPOVETSKY, 2020). É que para satisfação de suas necessidades e desejos, tem-se exigido desses indivíduos o aumento constante de sua produtividade, num movimento permanente de superação de si mesmo, até a exaustão.




    Enquanto na sociedade dos produtores esperava-se dos trabalhadores passividade e imutabilidade, a fim de se adaptarem mais facilmente ao regime disciplinar, na sociedade do desempenho demanda-se por trabalhadores flexíveis, dispostos a produzirem cada vez mais. Nesse sentido, esclarece Han que




    na sociedade do trabalho e do desempenho de hoje, que apresenta traços de uma sociedade coativa, cada um carrega consigo um campo, um campo de trabalho. A característica específica deste campo de trabalho é que cada um é ao mesmo tempo detento e guarda, vítima e algoz, senhor e escravo. Nós exploramos a nós mesmos. O que explora é ao mesmo tempo o explorado. Já não se pode distinguir entre algoz e vítima. Nós nos otimizamos rumo à morte, para melhor funcionar. (HAN, 2017, p. 115).




    Sendo assim, a sociedade de consumo se configura também como sociedade do desempenho, que resulta na sociedade do cansaço (HAN, 2017). Isso porque, diferentemente da sociedade dos produtores, na sociedade de consumo, especialmente após o surgimento das tecnologias digitais, observa-se que o imperativo do desempenho transformou o tempo em tempo do trabalho, na medida em que, atualmente, não se dispõe de outro tempo que não seja o do trabalho (HAN, 2018).




    Com a disseminação do supercapitalismo pelo mundo, verifica-se na contemporaneidade que os indivíduos buscam compensação para seu esgotamento e frustração nos prazeres efêmeros do consumismo, disponíveis nas vitrines dos shopping centers, “templos do deus mercado”4, bem como nas prateleiras dos supermercados e das farmácias, ou ainda ofertados pelo mercado da gastronomia, do entretenimento e do turismo.




    Desse modo, o mercado opera não no sentido de somente atender às necessidades básicas dos consumidores, indispensáveis à sua sobrevivência, mas especialmente no de ofertar produtos e serviços que incitem as suas fantasias e emoções e os façam se agradar, se divertir e sonhar.




    Nesse sentido, afirma Gilles Lipovetsky que “um dos maiores efeitos da cultura consumista-individualista é que ela subverteu profundamente a relação dos indivíduos com as ‘coisas’ e com o ‘necessário’.” (LIPOVETSKY, 2005, p. 57).




    Com efeito, o capitalismo, diferentemente das religiões, promete (e às vezes entrega) o paraíso não no céu, após a morte, mas aqui mesmo no plano terreno. Inaugura-se, assim, uma era de busca exasperada pela felicidade5, manifestada pela procura incessante de satisfação dos desejos de consumo.




    Sendo assim, a procura da propalada felicidade, em suas mais distintas subjetividades, perpassa necessariamente pela obtenção de produtos de desejo, criados e difundidos pelos próprios agentes do mercado, bem como pelo acesso a serviços que lhes proporcionem experiências significativas.




    Para Zygmunt Bauman (2008, p. 60),




    O valor mais característico da sociedade de consumidores, na verdade seu valor supremo, em relação ao qual todos os outros são instados a justificar seu mérito, é uma vida feliz. A sociedade de consumidores talvez seja a única na história humana a prometer felicidade na vida terrena, aqui e agora e cada “agora” sucessivo. Em suma, uma felicidade instantânea e perpétua. (grifos do autor).




    Nesse contexto, observa-se que não é mais a religião, a ideologia, a pátria ou o trabalho que dão sentido e dignidade à existência humana, mas o consumo de mercadorias que oferecem prazer imediato e distinção social.




    O consumo passa a ser então compreendido como uma condição absolutamente necessária para o alcance da felicidade, uma vez que somente por meio da aquisição de produtos e serviços específicos, que lhes proporcionem um determinado estilo de vida, é que serão considerados indivíduos de sucesso e, portanto, merecedores de reconhecimento social.




    Desse modo, afirma Gilles Lipovetsky, o capitalismo consumista criou um novo mundo, pautado nos valores do individualismo, voltado para a promoção do bem-estar e da felicidade, não da coletividade, mas dos membros que a compõe, por meio de um modo diferenciado de sedução de massa6.




    Esta sociedade hedonista e presentista é fruto de um mercado baseado na troca intensa de mercadorias para produção de riquezas. A economia de consumo é, portanto, pautada na circulação de bens e serviços de modo vigoroso, a fim de mantê-la sempre aquecida.




    A profusão da oferta de produtos e serviços cada vez mais descartáveis justifica-se, portanto, em razão da necessidade de manutenção da economia em constante movimento, pois, do contrário, estaria condenada à estagnação. Isto se verifica na prática bastante comum da obsolescência programada dos produtos ofertados no mercado, com o objetivo de forçar os consumidores à aquisição de novos bens de consumo permanentemente, visto que são desenvolvidos para terem vida útil cada vez mais limitada, em virtude da perda da sua funcionalidade ou atualidade, num período cada vez mais curto de tempo.




    Nesse sentido, Zygmunt Bauman (2008, p. 111) afirma que “a síndrome consumista degradou a duração e elevou a efemeridade”, pois valoriza a novidade e deprecia a permanência, estimulando a oferta excessiva e cada vez mais veloz de produtos e serviços, e seu consequente desperdício.




    Ser membro de tal sociedade exige do indivíduo um esforço árduo e permanente, já que se encontra constantemente instado a consumir os novos produtos e serviços ofertados pelo mercado de consumo, sob o risco de sofrer exclusão social.




    Desse modo, aquele que não dispõe de recursos suficientes para consumir é indesejado não somente pelo mercado, mas também pela sociedade, pois o valor do indivíduo foi reduzido ao seu valor de mercado, na medida em que o supercapitalismo transformou as relações humanas em relações de consumo.




    Como já apontado, o consumo, enquanto fator de inserção social, não se refere somente ao acesso a produtos e aos serviços necessários à sua subsistência, mas à realização de desejos e sonhos concebidos pelo mercado e estimulados pelo marketing e pela publicidade, que atualmente se valem de sofisticados sistemas computacionais para captação de dados e para a manipulação da vontade dos consumidores.




    Efetivamente, o advento da internet e o avanço no campo da tecnologia da informação e da inteligência artificial, nas últimas décadas, revolucionaram o modo de vida da sociedade e isso afetou significativamente as relações de consumo. Não se trata, neste ponto, apenas do incremento do comércio eletrônico7 que, sem dúvida, tem crescido em larga escala no século XXI, mas especialmente o modo como essas ferramentas tecnológicas têm sido utilizadas em favor dos interesses dos fornecedores de produtos e serviços.




    Também não se pode ignorar a evolução da neurociência neste mesmo período, pois esta possibilita melhor compreensão do comportamento humano e, consequentemente, dos hábitos de consumo.




    Observa-se, assim, que a vontade do consumidor encontra-se cada vez mais mitigada, posto que, além do déficit informacional característico de sua vulnerabilidade frente aos fornecedores, suas escolhas são muitas vezes manipuladas pelos agentes do mercado.




    Nesse sentido, adverte Yuval Harari (2016, p. 308) que:




    No início do terceiro milênio, o liberalismo está ameaçado não pela ideia filosófica de que “não há indivíduos livres”, e sim por tecnologias concretas. Estamos prestes a deparar com uma inundação de dispositivos extremamente úteis, ferramentas e estruturas que não fazem concessão ao livre arbítrio.




    Isso ocorre porque os dados pessoais dos consumidores estão cada vez mais expostos, já que eles próprios inadvertidamente permitem seu amplo acesso pelos agentes tecnológicos em troca da permissão para utilização de redes sociais, aplicativos de serviços, e-mail ou outra forma de comunicação on-line8.




    Além da captação, a tecnologia computacional atualmente permite a exploração e a categorização de um volume significativo de dados, com o objetivo de identificar padrões consistentes de preferências, motivações e interesses que influenciam diretamente no comportamento do consumidor.




    Isso é feito por meio de um processo complexo que inclui a utilização da estatística e da inteligência artificial, além de outros recursos tecnológicos, para a obtenção de associações sofisticadas das informações obtidas dos consumidores, de modo que possam ser utilizadas não somente para melhor compreensão do seu comportamento no mercado, mas para orientação dos seus desejos e da manipulação de suas decisões de compra.




    Observa-se, portanto, que o modelo capitalista contemporâneo, nas suas mais diversas acepções, supercapitalismo (REICH, 2008), capitalismo de consumo ou de sedução (LIPOVETSKY, 2020), capitalismo leve (BAUMAN, 2001), hipercapitalismo (HAN, 2017), ou ainda o capitalismo do excesso (BARNES, 2006), deu ensejo ao surgimento de externalidades negativas, dentre as quais destaca-se o superendividamento.




    Geralmente, este conceito está associado aos efeitos nefastos causados ao meio ambiente pelos agentes produtores de bens ou serviços, mas os danos sociais também estão incluídos neste rol, como a precarização do trabalho e o endividamento excessivo dos consumidores. Segundo Robert Reich (2008, p. 2013),




    com o triunfo do supercapitalismo, suas consequências sociais negativas também se avultam cada vez mais. Aí se incluem a ampliação da desigualdade, na medida em que os ganhos do crescimento econômico se concentram no cume do topo; a redução da segurança no emprego; desestabilização ou destruição de comunidades; degradação ambiental; violação dos direitos humanos no exterior e uma profusão de produtos e serviços que apelam para os nossos desejos mais primitivos.




    Nesta senda, afirma Peter Barnes (2006) que o capitalismo do excesso9, ou o Capitalismo 2.0, é causador de três patologias: destruição da natureza, alargamento das desigualdades sociais e falha na promoção da felicidade, a despeito da intenção de propiciá-la.




    Assim, propõe que essas externalidades negativas devam ser enfrentadas por meio da realização de ajustes no sistema operacional capitalista, com a adoção de um modelo sustentável, o Capitalismo 3.0, que permita a preservação dos bens comuns, como a natureza, a comunidade e a cultura, para as gerações atuais e futuras.




    Destarte, o superendividamento, como se verá a seguir, constitui um efeito colateral do supercapitalismo, uma chaga comum nos países que adotaram este modelo, pois produz consequências bastante perniciosas para os consumidores atingidos, bem como para a sociedade. Observa-se comumente que a exclusão social experimentada pelos superendividados afeta diretamente a sua dignidade como pessoa humana, visto que ao perderem, ou reduzirem significativamente, sua capacidade de compra, passam a ser considerados como “consumidores falhos”, ou seja, inúteis e, assim, socialmente “desnecessários, indesejáveis, desamparados”. (BAUMAN, 2008, p. 161).




    Isso ocorre, segundo Byung-Chul Han (2017, p. 127), pois na sociedade de consumo




    a pessoa humana é reduzida ao valor de mercado. A intenção que está ao fundo deste conceito é que toda pessoa, toda a sua vida é transformada num valor puramente comercial. O hipercapitalismo atual dissolve totalmente a existência humana numa rede de relações comerciais. Já não existe nenhum âmbito da vida que consiga se eximir da degradação provocada pelo comércio.




    Ao transformar as relações humanas eminentemente em relações comerciais, extirpa-se a dignidade do ser humano, em virtude da sua substituição pelo valor de mercado, pois, como esclarece Immanuel Kant, “no reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode pôr-se em vez dela qualquer outra como equivalente; mas, quando uma coisa está acima de todo preço e, dessa forma, não permite equivalente, então ela tem dignidade”. (SARLET, 2011, p. 41)




    Efetivamente, além das restrições impostas pelo próprio comércio, como a limitação do acesso à aquisição de produtos ou serviços a partir da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, verifica-se que eles sofrem abalo na sua autoestima por se sentirem fracassados, e isso provoca constrangimento entre familiares e amigos, bem como degrada a sua qualidade de vida.




    2.1 O FENÔMENO DO SUPERENDIVIDAMENTO




    O superendividamento das pessoas físicas constitui fenômeno bastante comum nas sociedades capitalistas contemporâneas, cuja manutenção da dinâmica do mercado depende do consumo permanente de produtos e serviços, somente possível mediante a adoção de práticas, como o marketing e a publicidade, que motivem constantemente os consumidores para este fim, bem como de outras que viabilizem a sua aquisição, como a facilitação de acesso ao crédito.




    Com o avanço do capitalismo, verificou-se a incorporação da ideologia do ter como finalidade da própria existência humana, deslocando a satisfação do ser para a aquisição e para a ostentação de produtos e serviços que, de algum modo, representem status social (FROMM, 1987).




    Esta tendência foi intensificada mais recentemente com o advento das redes sociais, vitrine de exibição do estilo de vida dos indivíduos, marcados por símbolos distintivos, como marcas de carros, joias, roupas e sapatos, mas também pelo acesso a restaurantes, hotéis e viagens.




    Esta cultura conduz naturalmente os consumidores ao endividamento, pois, se o reconhecimento social e a felicidade estão associados ao consumo e poucos têm recursos suficientes para adquirirem os produtos e os serviços disponibilizados no mercado, resta para maioria o acesso pela via da obtenção de crédito.




    Desse modo, o sistema se retroalimenta, no sentido de que o crédito certamente constitui um dos “produtos” mais vendáveis e lucrativos na contemporaneidade, especialmente em países como o Brasil, em que sua concessão é, se não pouco, mal regulamentada. O déficit informacional dos consumidores também contribui significativamente para o agravamento do problema, sobretudo nos contratos que impliquem em concessão de crédito, em virtude da sua complexidade.




    2.1.1 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS




    O superendividamento se caracteriza pela incapacidade do consumidor pessoa física, de boa-fé, pagar as suas dívidas vencidas e a vencer. Para Cláudia Lima Marques (2006, p. 256),




    o superendividamento pode ser definido como a impossibilidade global de o devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas as dívidas com o fisco, oriundas de delitos e de alimentos).




    Esta definição, baseada no Code de La Consommation, legislação consumerista francesa, cunhou o neologismo surendettement, cuja tradução (sur, do latim super e endettement, que significa endividamento) deu origem à expressão superendividamento e inspirou a conceituação do fenômeno na legislação brasileira, com a introdução do artigo 54-A, §1º, no Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990) pela Lei do Superendividamento (BRASIL, 2021), in verbis:




    Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.




    De acordo com a nova lei, a identificação do superendividamento ocorre a partir da verificação dos seguintes pressupostos: o consumidor deve ser pessoa física, de boa-fé, impossibilitado de pagar suas dívidas.




    O Código de Defesa do Consumidor brasileiro confere proteção aos consumidores pessoas físicas e jurídicas, no entanto, segundo o conceito acima exposto, somente as pessoas naturais seriam consideradas como consumidores superendividados para efeito de tutela jurídica específica (BRASIL, 1990).




    Verifica-se esta restrição não somente na legislação francesa, mas também em outras que disciplinam a questão, como a portuguesa e a estadunidense. Isso porque as pessoas jurídicas, notadamente as empresárias, já dispõem de regulamentação própria, a exemplo do que ocorre no Brasil com a Lei 11.101/2005 (BRASIL, 2005), que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária.




    A boa-fé do consumidor é condição indispensável não somente para fins de proteção especial em situação de superendividamento, mas para qualquer outra, pois a boa-fé objetiva constitui princípio básico do microssistema jurídico de defesa do consumidor, consistindo em dever de conduta ética entre as partes em toda e qualquer relação de consumo.




    Por fim, a impossibilidade de pagar as dívidas deve ser compreendida como estado de insolvência do consumidor, ou seja, a insuficiência de condições financeiras e/ou patrimoniais para saldar suas dívidas, e não falta de liquidez momentânea.




    Importante ressaltar que o superendividamento não decorre do número de credores ou do valor da dívida, pois, efetivamente, não há como estabelecer uma quantia mínima para sua caracterização. Nesse sentido, esclarece André Perin Schmidt Neto que “tal condição independe da quantia devida, mas sim, que seus ganhos sejam inferiores aos seus gastos e seu passivo superior ao ativo, de modo a comprometer-lhe a dignidade” (SCHMIDT NETO, 2009, p. 17).




    Cumpre ainda esclarecer que o superendividamento não se confunde com o mero endividamento do consumidor. Efetivamente, como se verificará a seguir, a oferta abundante do crédito nas atuais sociedades capitalistas, sob as mais diversas formas, faz parte da dinâmica do mercado de consumo. Sendo assim, a sua utilização conduz naturalmente o consumidor ao endividamento, mas não necessariamente ao superendividamento, pois este somente se verifica nas situações de insolvência.




    Assim, explicam Lima e Bertoncello que




    o endividamento não é um problema em si mesmo, quando ocorre em um ambiente favorável de crescimento econômico, queda de juros e, sobretudo, se não atingir camadas sociais com rendimentos próximos do limiar da pobreza. Todavia, o endividamento assume uma dimensão patológica, com repercussões econômicas, sociais, psicológicas e até médicas, quando o rendimento familiar não é mais capaz de suportar o cumprimento dos compromissos financeiros. Neste caso, o endividamento é identificado no direito comparado como superendividamento, falência ou insolvência dos consumidores. (LIMA; BERTONCELLO, 2012, p. 27-28).




    O consumidor pode chegar à condição de superendividamento por diversos fatores, mas, para fins de proteção do Estado, é necessário identificar o que efetivamente o levou a esta situação, pois, de acordo com o princípio da boa-fé objetiva, não se pode admitir que o consumidor que deliberadamente causou sua própria falência possa se beneficiar da tutela estatal para reabilitação.




    Nesse sentido, a doutrina consumerista estabelece a diferença entre o superendividado ativo consciente e inconsciente, e o superendividado passivo. O superendividado ativo é assim considerado, pois acumulou dívidas para manutenção de um padrão de vida superior aos seus recursos, sendo que o consciente agiu de má-fé, visto que, mesmo ciente da impossibilidade de honrar suas dívidas, assim o fez, enquanto que o inconsciente se tornou inadimplente em virtude de mera imprevidência ou má gestão financeira, pois, embora não tenha agido propositadamente, também não foi vítima de nenhuma situação que o levasse a esta condição.




    Já o superendividado passivo é aquele que sofreu algum infortúnio, como doença grave ou morte na família, divórcio ou desemprego, e, por causa desses fatores externos, acabou se endividando demasiadamente. Como visto, a distinção entre a situação de endividamento e a de superendividamento é tênue. É preciso que o consumidor se mantenha atento aos gastos, pois a ocorrência de qualquer descuido ou fator externo pode levá-lo à condição de superendividado.




    Importante desde já deixar registrado que compartilha-se do entendimento de que tanto o superendividado ativo inconsciente, como o superendividado passivo, são merecedores de tutela jurídica específica e humanizada para superação do excesso de endividamento, já que agiram de boa-fé.




    Assim, para a melhor compreensão do problema, e a fim de que seja possível apontar propostas adequadas para sua solução, buscar-se-á perquirir acerca das causas que parecem ser as mais determinantes para o superendividamento dos consumidores pessoas físicas.




    2.1.2 POSSÍVEIS CAUSAS E EFEITOS




    A partir da observação da dinâmica do mercado de consumo, destaca-se, dentre as principais causas de superendividamento, a publicidade excessiva, às vezes enganosa e/ou abusiva, a concessão fácil e irresponsável do crédito, bem como a falta de informação e educação para o consumo, que serão tratadas a seguir.




    2.1.2.1 A ENGANADORA SEDUÇÃO DO MARKETING E DA PUBLICIDADE




    Conforme já exposto, o capitalismo de consumo estabeleceu um tipo de economia baseada na aquisição constante de produtos e serviços, sendo necessário que os consumidores sejam sempre estimulados para tal.




    Nesse sentido, Gilles Lipovetsky (2020, p. 179) afirma que “a economia consumista se revela uma ordem comandada pela lógica efêmera típica do sistema da moda. Este é o tempo das economias industriais da sedução que funcionam estruturalmente na base do descartável, do perpetualmente novo, da inconstância enganadora da moda.”




    A moda, por sua vez, tem sido ditada pelas marcas. Signos distintivos na sociedade de consumo, elas estão presentes de forma ostensiva nos espaços públicos e privados, reais e virtuais. Algumas chegam a alcançar a posição de mito, verdadeiros totens, e são cultuadas pelos consumidores.




    A escolha das marcas se reveste de extrema importância na sociedade de consumo, pois estão associadas ao estilo de vida dos consumidores, ou, pelo menos, ao estilo de vida que querem ostentar, especialmente após o advento das redes sociais, que potencializam essa visibilidade na comunidade global.




    Isso porque eles buscam no consumo de produtos e serviços não somente a prestabilidade ou funcionalidade do bem ou da atividade em si, mas sua própria identificação pessoal, porquanto, sob essa ótica, suas decisões de consumo traduzem não o que eles têm, mas efetivamente o que eles são, ou pretendem ser.




    Ocorre que a cultura estabelecida pela sociedade de consumo determina, para sua própria sustentação, uma imensa variedade e um ritmo incessante de oferta de novos produtos e serviços que visam manter sempre acesas as chamas do desejo de adquiri-los ou desfrutá-los, e que jamais, e por razões óbvias, serão plenamente satisfeitos, eis que sempre haverá novidades. Este modelo econômico depende, portanto, da circulação frenética de bens de consumo e, assim, encontra-se “sob o signo da tentação ininterrupta e onipresente” (LIPOVETSKY, 2020, p. 168), por meio da ampla utilização de estratégias de sedução de massa.




    Dentre essas estratégias, o marketing e a publicidade certamente ocupam um lugar de destaque, uma vez que constituem elementos fundamentais para funcionamento do mercado de consumo, sendo mesmo dele indissociáveis. O marketing se ocupa precipuamente do estudo do comportamento do consumidor, para o desenvolvimento de produtos e serviços voltados não somente para o atendimento das suas necessidades, mas também para a satisfação dos seus desejos, muitas vezes criados pelo próprio mercado.




    Já a publicidade constitui uma das principais ferramentas do marketing, utilizada para oferta massificada de produtos e serviços por meio dos veículos de comunicação de massa, mas também, e especialmente, para a sedução e persuasão dos consumidores. Ocorre que, com o avanço da tecnologia da informação e da inteligência artificial, observa-se que as estratégias de marketing, dentre elas a publicidade, têm se tornado cada vez mais agressivas, visto que além de fazerem vasto uso de informações dos consumidores captadas por meio de sistemas computacionais sofisticados, ainda se utilizam das mais recentes descobertas da neurociência.




    A sociedade de consumo é, desse modo, sob esse viés, também entendida como sociedade da sedução, uma vez que atua de modo a atrair e encantar os consumidores continuamente e, para isso, utiliza-se de dados sobre os consumidores captados pelas ferramentas do capitalismo de vigilância.




    Esses dados englobam não somente aqueles referentes ao perfil do consumidor, como sexo, idade e renda, mas também, e especialmente, os que revelam seus interesses, preferências e hábitos de consumo. Sobre o assunto, explica Shoshana Zuboff que




    o capitalismo de vigilância reivindica de maneira unilateral a experiência humana como matéria-prima gratuita para tradução em dados comportamentais. Embora alguns desses dados sejam aplicados para o aprimoramento de produtos e serviços, o restante é declarado como superávit comportamental do proprietário, alimentando avançados processos de fabricação conhecidos como “inteligência de máquina” e manufaturado em produtos de predição que antecipam o que um determinado indivíduo faria agora, daqui a pouco e mais tarde. (grifos da autora). (ZUBOFF, 2020, p. 18-19).




    Os usuários desses serviços passam a ser considerados, nesta perspectiva, não como consumidores, mas como mercadorias valiosas, na medida em que seus dados, após a coleta e o respectivo tratamento, são comercializados no mercado e utilizados para manipulação das suas decisões de compra.




    Esclarece ainda Shoshana Zuboff (2020, p. 117) que os dados pessoais dos consumidores não são negociados como matéria-prima bruta, mas já devidamente manipulados e traduzidos em predições de mercado que somente as empresas detentoras desses imensos bancos de dados são capazes de gerar. Tais predições substituem a intuição pela “ciência em escala”, reduzindo os riscos e ampliando os lucros para os que investem com base no comportamento futuro dos consumidores.




    Importante registrar que os consumidores fornecem seus dados espontaneamente, num ambiente de aparente liberdade, em troca da utilização de determinados serviços, como o Google, ou participação em redes sociais, como o Facebook e o Instagram. Essas últimas, em especial, desempenham grande atração em virtude do apelo psicoemocional que exercem sobre os seus usuários, na medida em que essas plataformas se transformaram no ambiente propício para exibição de si, afirmação da autoestima e alimentação do ego.




    Assim, explica Gilles Lipovetsky (2020, p. 199): “o que constitui a força atrativa da rede não reside na sociabilidade afinitária e pacífica que ela propõe, mas em um dispositivo capaz de trazer sinais de reconhecimento, marcas de estima e de admiração, gratificações simbólicas imediatas que são também fontes de satisfação narcísicas.” Ocorre que todas as movimentações realizadas nesses ambientes virtuais são cadastradas e armazenadas num enorme acervo de dados, o big data (HAN, 2018), e posteriormente tratadas por meio do procedimento de mineração de dados, ou data mining, possibilitando o uso estratégico dessas informações.




    Desse modo, não somente as manifestações de ideias e opiniões, mas também de emoções dos usuários, transformam-se, por meio do tratamento automatizado de dados e do uso da inteligência artificial, em significativo recurso econômico para o capitalismo de consumo. Além desse sistema complexo de vigilância e controle, que permite a ampla obtenção de dados dos consumidores, o marketing também tem se valido da neurociência como recurso de compreensão do seu comportamento.




    Muito embora a neurociência não tenha como objetivo o incremento das práticas mercadológicas, é inevitável que os conhecimentos obtidos sobre o funcionamento da mente e o comportamento humano não sejam amplamente utilizados para a melhor compreensão dos hábitos de consumo e, consequentemente, do seu direcionamento aos interesses do mercado.




    Nesse contexto, surgiu o neuromarketing (LINDSTROM, 2018) como resultado da junção da neurociência, da psicologia e do marketing, e que se ocupa em conhecer a fundo o comportamento dos consumidores, especialmente os mecanismos racionais e emocionais que determinam as suas escolhas, a fim de influenciá-los assertivamente, por meio dos mais diversos estímulos, notadamente a publicidade, a cada dia mais individualizada.




    Aliás, mais do que conhecer profundamente o comportamento dos consumidores, essas ferramentas tecnológicas, aliadas aos conhecimentos obtidos pela neurociência, possibilitam a sua moldagem em benefício dos fornecedores, detentores dessas informações. Desse modo, verifica-se a acumulação de riqueza e poder por aqueles que dispõem de informações privilegiadas dos consumidores, a exemplo dos já citados Google, Facebook e Instagram, pois são capazes de orientar o seu comportamento futuro e, assim, ditar as regras do próprio mercado.




    Nesta conjuntura, observa-se que a publicidade adquiriu novos contornos, tornando-se cada vez mais diversificada e invasiva, na medida que envolve os consumidores e influencia seus hábitos de consumo sem que, muitas vezes, eles sequer percebam. Isso porque, em grande medida, eles não se dão conta do desrespeito à sua privacidade e da apropriação indevida de seus dados pessoais, inclusive sensíveis10, para fins de posterior atração para o consumo de produtos e serviços dos quais não precisa, mas passa a desejar, de tão sedutoras e assertivas que são as suas respectivas publicidades.




    Assim, é bastante comum que os consumidores usuários de sites, aplicativos e redes sociais tenham a impressão de que os seus pensamentos foram lidos, pois basta uma simples busca, uma curtição ou um comentário, ainda que verbal, sobre determinado bem de consumo para que imediatamente eles passem a ser perseguidos por anúncios publicitários que orientam e estimulam a sua aquisição.




    Conforme o exposto, não se trata de adivinhação, mas do uso indevido de informações obtidas por meio de autorizações concedidas pelos consumidores no momento da realização do cadastro como usuários desses serviços, pelo simples e breve clique no botão “Li e Aceito”. Assim, o consumidor usuário permite não somente a captação dos seus dados pelo rastreio de toda sua movimentação por cookies, mas também pela escuta de áudio e tratamento de voz.




    Este consentimento, entretanto, é bastante questionado, pois a assinatura eletrônica, pelo consumidor usuário, dos longos e complexos textos dos termos e das condições de uso desses serviços, bem como da respectiva política de privacidade, geralmente é realizada de forma mecânica, sem a devida reflexão. Isto ocorre em virtude do consumidor usuário comum não ter, no ato da sua anuência, entendimento suficiente acerca da dimensão da invasão da sua intimidade, nem do alcance do monitoramento e da manipulação do seu comportamento a partir da obtenção dessas informações a seu respeito.




    Ademais, ainda que o consumidor usuário, mais esclarecido, tenha consciência dos riscos que corre ao permitir o acesso aos seus dados e o rastreamento da sua movimentação na Web, se ele se opuser a aceitar os termos impostos pelos fornecedores desses serviços, não poderá deles se utilizar, tornando-se um excluído digital. Isto porque essas novas tecnologias digitais foram definitivamente incorporadas, em menor ou maior medida, ao cotidiano das pessoas, alterando substancialmente seu modo de vida e sua relação com as pessoas, especialmente nas duas últimas décadas.




    Efetivamente, o surgimento da comunicação digital ensejou a proliferação de ferramentas inovadoras imprescindíveis na contemporaneidade, como servidores de busca, redes de relacionamento, sítios e correios eletrônicos, uma vez que proporcionam não somente a transmissão unilateral de informações, como ainda o fazem a televisão e o rádio, mas a rápida e efetiva interação entre as pessoas do mundo inteiro.




    Destarte, importa inquirir, a esse respeito, se os fornecedores não estariam, com tal prática, incorrendo no abuso de direito, visto que manifestamente excedem os limites impostos pela boa-fé objetiva11. Isto porque não oferecem ao consumidor usuário alternativa de utilização dessas ferramentas tecnológicas sem a permissão para que tenham sua privacidade invadida e toda sua movimentação na Web monitorada.




    Assim, como resultado dessa prática de vigilância e modelagem comportamental, verifica-se o direcionamento estratégico de anúncios publicitários aos consumidores de acordo com o seu perfil, sempre que o sistema, conhecedor das suas necessidades e desejos, identifica uma oportunidade.




    Importante ainda destacar que o envio dessas mensagens publicitárias personalizadas é feito por novas formas de anúncios, já bastante difundidos na Web, como e-mail marketing, links patrocinados, banners, e pop-ups, e que, nas redes sociais, é também bastante comum a divulgação de produtos e serviços por influenciadores digitais.




    Algumas dessas estratégias se utilizam de mensagens subliminares12 que escapam dos instrumentos de controle legal e ético, e influenciam de forma determinante, apesar de oculta, as decisões dos consumidores, induzindo-os à aquisição de produtos e serviços de determinada marca ou modelo.




    Muitos desses estímulos são tão bem disfarçados que conseguem driblar o sistema de controle da atividade publicitária, regido especialmente pelos princípios da veracidade e da ostensividade13, pois, ainda que os consumidores identifiquem os referidos anúncios publicitários como tal, muitas vezes não percebem as mensagens subliminares, pois estas, com efeito, atuam no inconsciente dos consumidores, buscando resgatar lembranças ou causar sensações que, pelo seu forte apelo emocional, afetam os seus sentidos e influenciam involuntariamente as suas decisões de consumo.




    Isso ocorre porque, segundo Verbicaro, Rodrigues e Ataíde (2018, p. 349),




    É através das sutilezas e da atuação invisível aos olhos que a publicidade subliminar pode influenciar as escolhas do consumidor e reduzir o seu poder decisório, aumentando a vulnerabilidade e a susceptibilidade para o consumo irresponsável, levando-o eventualmente à condição de superendividamento e a ter de suportar os custos econômicos, psicológicos e sociais advindos dessa condição.




    Ademais, consumidores destinatários de anúncios publicitários direcionados a partir da captação de seus dados via internet, por desconhecerem sua origem, podem confundi-los como um sinal indicativo, e certamente encorajador, para a aquisição do produto ou do serviço por eles indicado.




    A capacidade persuasiva e ilusória da publicidade, cuja atuação exerce influência inclusive no subconsciente dos consumidores, é assim compreendida por Jean Baudrillard (2005, p. 135):




    O problema da publicidade deve pôr-se da seguinte maneira: se os publicitários mentissem verdadeiramente, seria fácil desmascará-los- só que não o fazem- e se não o fazem, não é por serem demasiado inteligentes, mas sobretudo porque a arte publicitária consiste principalmente na invenção de enunciados persuasivos, que não sejam nem verdadeiros nem falsos.




    Desse modo, na complexa e competitiva sociedade de consumo contemporânea, observa-se que profissionais de marketing e publicidade têm desenvolvido estratégias sofisticadas de comunicação para tornar os consumidores eternos reféns da ciranda consumista que mantém o mercado ativo, especialmente por meio da identificação de suas fragilidades e da manipulação de suas emoções.




    Nesse sentido, entende-se que a publicidade, especialmente a de caráter subliminar, muitas vezes se configura como verdadeiro assédio aos consumidores, sendo necessária a sua intensa fiscalização, a fim de que se mantenha dentro de parâmetros éticos razoáveis, pois é imperativo que seus destinatários percebam estar diante de uma estratégia comercial formulada para sua persuasão.




    No Brasil, a atividade publicitária é controlada por um sistema misto, configurado pela atuação concomitante do Estado, por meio de diversos órgãos de proteção ao consumidor, e do Conselho de Autorregulamentação Publicitária - CONAR, de natureza privada. A regulamentação estatal está assentada no Código de Defesa do Consumidor, que estabelece alguns princípios e regras gerais sobre a matéria, mas é complementada mais especificamente pelo Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária e seus respectivos anexos, de natureza ética, editadas pelo CONAR (2020).




    Apesar da proibição expressa de publicidade enganosa e abusiva prevista no Código de Defesa do Consumidor14, essa prática ainda é muito comum no mercado, haja vista o número expressivo de casos apreciados e julgados anualmente pelo Conselho de Ética do CONAR (CONAR, [20--]).




    A resposta ao estímulo publicitário muitas vezes se efetiva imediatamente graças ao surgimento dos contratos eletrônicos, que também se efetuam no ambiente da Web, em que a vontade do consumidor se manifesta por meio de um simples clique, assinalando sua ciência e concordância com os termos contratuais impostos pelo fornecedor.




    O comércio eletrônico proporciona aos consumidores, além do imediatismo na satisfação das suas necessidades e dos desejos de consumo, comodidade e segurança, na medida que produtos e serviços ficam disponíveis em regime 24/7, ou seja, vinte e quatro horas por dia, sete vezes por semana.




    O tempo do capitalismo 24/7, segundo Jonathan Crary, é um “tempo de indiferença, ao qual a fragilidade da vida humana é cada vez mais inadequada, e onde o sono não é necessário nem inevitável. Em relação ao trabalho, torna plausível, até normal, a ideia do trabalho sem pausa, sem limites.” (CRARY, 2016, p. 19).




    Em relação ao consumo, constata o autor que instituiu-se uma disponibilidade ampla e absoluta de produtos e serviços, em todo o tempo e lugar, que coloca os consumidores em estado de necessidade permanente, sendo sempre estimulados ao consumo pela publicidade, mas jamais plenamente satisfeitos.




    Isso favorece o consumo por impulso, pois o consumidor tem a possibilidade de responder ao estímulo publicitário instantaneamente, o que lhe subtrai qualquer oportunidade de reflexão ou cautela, que supostamente teria se dispusesse de mais tempo e ou de contato com o bem de consumo em um estabelecimento comercial físico.




    Apesar do Código de Defesa do Consumidor lhe conferir, nesses casos, o direito de arrependimento15, nem sempre o consumidor tem conhecimento dessa possibilidade ou o exerce no curto prazo de sete dias contados da assinatura do contrato ou da entrega do respectivo produto ou serviço contratado.




    Diante deste cenário, depreende Gilles Lipovetsky (2020, p. 201) que o capitalismo de consumo acabou por desenvolver uma “sociedade de satisfação imediata”, em que não somente a oferta de novidades se acelera, mas o tempo de satisfação dos desejos dos consumidores também é significadamente reduzido. Além dessas novas e potentes ferramentas tecnológicas que estimulam e facilitam a aquisição de produtos e serviços, não se pode olvidar do forte apelo emocional dos anúncios publicitários, visto que para seduzir e encantar os consumidores, a publicidade precisa envolvê-los emocionalmente.




    Nesse contexto, observa-se a crescente exploração dos sentidos pelo marketing, e também pela publicidade, a fim de despertar nos consumidores memórias e/ou sensações afetivas e prazerosas que os estimulem para aquisição de produtos e serviços que proporcionem experiências significativas para eles.




    Com efeito, a sociedade de consumo apela para as emoções dos consumidores, pois, para que um produto ou serviço seja suficientemente atraente em meio à exorbitância de oferta no mercado, deve-se fascinar e divertir, e esse envolvimento definitivamente não se dá por meio da razão. Por conseguinte, assevera Gilles Lipovetsky (2020, p. 205) que




    Pensar que os consumidores cientes das armadilhas do marketing estão em vias de se tornarem razoáveis e de rejeitar o supérfluo é demonstração de muita ingenuidade. Em uma sociedade órfã das grandes utopias coletivas, as marcas preenchem funções psicológicas e “terapêuticas” não elimináveis: sonhar, escapar do mundo que nos frustra e nos angustia, exorcizar a infelicidade dos dias.




    Diante do exposto, entende-se que a agressividade das estratégias do marketing e da publicidade contribuem fortemente para o superendividamento dos consumidores, na medida em que não somente estimulam a aquisição de bens de consumo, mas impõem ao imaginário coletivo um modelo de felicidade que exige um padrão de vida que poucos efetivamente podem custear.




    Importante ainda registrar que, para os afortunados, existe o mercado exclusivo do luxo16, que comercializa não somente objetos de consumo de alta qualidade, elevado preço e marcas prestigiadas, mas especialmente experiências diferenciadas, únicas, seja pelas sensações que proporcionam, seja pelas representações a elas associadas.




    E, para os demais, a maioria dos consumidores, criou-se uma sistemática de simplificação do acesso ao crédito. Assim, é possível atender rápido e facilmente aos apelos do mercado de consumo, pois a oferta de produtos e serviços está diretamente atrelada à oferta do crédito. Com efeito, o assédio das estratégias de sedução do marketing e da publicidade para o consumo em nada resultaria sem a concessão de meios para a aquisição dos bens ofertados.




    2.1.2.2 A FACILITAÇÃO EXCESSIVA DO ACESSO AO CRÉDITO




    O crédito constitui prática bastante antiga baseada na confiança das pessoas entre si e em um futuro mais favorável, mas que se reveste de nova roupagem na contemporaneidade, qual seja, a do crédito para o consumo, elemento fundamental para o funcionamento das sociedades capitalistas.




    Isto porque, como visto, o mercado de consumo depende da circulação, cada vez mais célere e acentuada, de produtos e serviços, mas a disponibilidade de recursos financeiros para sua aquisição é limitada para a maior parte dos consumidores. Desse modo, criou-se uma sistemática de oferta de bens de consumo vinculada à oferta do crédito, possibilitando aos consumidores a obtenção imediata de tais bens para satisfação das suas necessidades e dos seus desejos, fortemente estimulados pelo marketing e pela publicidade.




    Interessante registrar que Muhammad Yunus (2006), criador do microcrédito voltado a pequenos empreendedores, considera o acesso ao crédito como um direito humano fundamental, uma vez que reduz a marginalização social ao possibilitar que os menos favorecidos livrem-se da pobreza.




    Na perspectiva do mercado de consumo, o direito ao crédito oportuniza o acesso aos benefícios proporcionados pelo desenvolvimento científico, tecnológico e industrial das sociedades capitalistas. Efetivamente, a sociedade de consumo é, por essência, a sociedade do endividamento, na qual o crédito constitui a força motriz da economia, visto que propicia o acesso aos bens de consumo para quem não dispõe de recursos financeiros para adquiri-los mediante pronto pagamento. Nesse sentido, ensina Geraldo de Faria Martins da Costa (2002, p. 259):




    Na economia do endividamento, tudo se articula com o crédito. O crescimento econômico é condicionado por ele. O endividamento dos lares funciona como ‘meio de financiar a atividade econômica’. Segundo a cultura do endividamento, viver a crédito é um bom hábito de vida. Maneira de ascensão ao nível de vida e conforto do mundo contemporâneo, o crédito não é um favor, mas um direito fácil. Direito fácil, mas perigoso. O consumidor endividado é uma engrenagem essencial, mas frágil da economia fundada no crédito.




    As facilidades proporcionadas pelo crédito, no entanto, têm um custo bastante elevado para os consumidores, não somente pelo preço pago a título de juros remuneratórios17, muitas vezes exorbitantes, mas pelo ciclo vicioso ao qual fica permanentemente vinculado.




    O problema é que o crédito geralmente enseja a ilusão de um consumo ilimitado que vai muito além da capacidade de reembolso do consumidor. Isso se evidencia especialmente no acúmulo de parcelas oriundas de empréstimos e financiamentos para a aquisição de vários produtos e serviços ao mesmo tempo, pois, ao fracionar as dívidas em parcelas que cabem no bolso, às vezes a perder de vista, o consumidor tem a falsa sensação de aumento do poder aquisitivo, quando, na verdade, está reduzindo-o progressivamente, até chegar a um nível de endividamento que não é mais capaz de administrar, tornando-se inadimplente.




    Quando chega a esse ponto, é comum a tomada de mais crédito pelo consumidor, agora para o pagamento das dívidas, até que ele alcança uma situação de superendividamento, insuperável sem o apoio social e/ou estatal. Verifica-se, assim, que o processo de superendividamento, via de regra, é gradual e que o crédito, ao tempo em que permite a inclusão social do consumidor, por meio da satisfação instantânea das suas necessidades e dos desejos, em busca da tão propalada felicidade, também frequentemente o leva à miséria e à consequente marginalização.




    Essa armadilha, bastante comum, deve-se ao fato de que “os indivíduos sistematicamente supervalorizam benefícios e custos imediatos, e desvalorizam benefícios e custos posteriores. Particularmente, a gratificação instantânea tende a ser altamente supervalorizada, e os custos futuros seriamente minimizados” (KILBORN, 2006, p. 77).




    De fato, estudos comportamentais apontam que os consumidores tendem a minimizar os riscos futuros, ao subestimarem a possibilidade de virem a sofrer uma situação adversa, como doença e desemprego. Esta excessiva e “comprometedora superconfiança” (KILBORN, 2006, p. 73), baseada na crença de que “isso não vai acontecer comigo” e/ou nas suas habilidades pessoais em se desvencilhar de tais eventos negativos, levam frequentemente os consumidores a uma grave crise de liquidez.




    Assim, verifica-se que a abundância e a facilidade do acesso ao crédito ocasionam aos consumidores, não raro, a passagem da “indignidade do subconsumo para indignidade do superconsumo” (CASADEVANTE, 2014, n.p.) e do superendividamento. No Brasil, a democratização do acesso ao crédito ocorreu somente após a implementação do Plano Real, em 1994, que propiciou a estabilização da economia.
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